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Competências em promoção da saúde: desafios 
da formação 
Health promotion competencies: challenges of formation 

Resumo 
O CompHP foi desenvolvido na Europa, em 2012, com 
o intuito de estabelecer competências e um sistema 
de certificação para a Promoção da Saúde. Este arti-
go tem o objetivo de apresentar uma reflexão teórica 
a respeito das possibilidades e limites da utilização 
do CompHP na formação de profissionais de saúde 
no Brasil. As bases teóricas que dão suporte a essa 
reflexão foram buscadas na literatura científica 
e ajustadas nos debates que aconteceram no inte-
rior de uma disciplina de pós- graduação stricto 
sensu, em 2012. Diversos trabalhos têm discutido 
e elaborado diretrizes para o estabelecimento de 
competências em promoção da saúde em todo o 
mundo, porém, as discussões sobre competências 
profissionais para a promoção da saúde que têm 
sido construídas no Brasil são ainda circunscritas 
a determinadas práticas profissionais. A partir das 
análises dos textos científicos, fica evidente que 
as diretrizes do CompHP foram cunhadas para se 
pensar a formação e a prática em promoção da saú-
de no contexto europeu, porém, as características 
do modelo de formação profissional praticado no 
Brasil podem se beneficiar muito com a proposta de 
competências que este documento traz. 
Palavras-chave: Promoção da Saúde; Competências 
em Promoção da Saúde; Formação de Recursos 
humanos.
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Abstract
The CompHP was developed in Europe in 2012, with 
the aim of establishing competencies and a certi-
fication system for Health Promotion. This article 
aims to present a theoretical reflection about the 
possibilities and limits of using CompHP in health 
professional training in Brazil. The theoretical bases 
that support this reflection were sought in the sci-
entific literature and adjusted in the debates that 
took place in a post-graduation discipline stricto 
sensu, in 2012. Several papers have discussed and 
elaborated guidelines for establishing skills in 
promoting health around the world, however, dis-
cussions of professional competencies for health 
promotion that have been built in Brazil are still 
confined to particular practices. From the analysis 
of scientific texts, it is clear that CompHP guidelines 
were minted to think about training and practice in 
health promotion in the European context, however, 
the characteristics of the model of health and voca-
tional training model practiced in Brazil can benefit 
greatly from the proposed competencies that this 
document brings.
Keywords: Health Promotion; Competencies for 
Health Promotion; Training in Human Resources.

Construção do campo da Promoção 
da Saúde
A amplitude das abordagens teórico metodológicas 
do campo da Promoção da Saúde (PS) o configuram 
como um novo e promissor paradigma na saúde. 
Suas bases conceituais dão suporte à reorganização 
do trabalho em saúde, para que este se constitua 
como uma forma de resposta social organizada aos 
problemas e necessidades de saúde de uma dada 
população (Chiesa et al., 2009).

A partir dos pensadores da saúde pública e da 
medicina social, a promoção da saúde é considerada 
como campo conceitual e de práticas que busca ex-
plicações e respostas para a articulação entre saúde 
e condição de vida (Buss, 2000).

Historicamente, a Promoção da Saúde como 
um modelo de atenção à saúde integral e um pa-
radigma para a saúde pública surge na década de 
1970, a partir dos resultados do Relatório Lalonde. 
Este relatório identificou que o modelo biomédico, 
utilizado na atenção à saúde até então não incluía 
os aspectos socioeconômicos, políticos e culturais 
na análise do processo saúde-doença, dando maior 
ênfase à prevenção, ao tratamento e à recuperação e 
deixando de lado a educação e a promoção da saúde 
(Pelicioni; Pelicioni, 2007).

As primeiras bases conceituais e políticas de 
promoção da saúde com enfoque socioambiental e 
inclusivo foram desenvolvidas a partir das confe-
rências internacionais, podendo-se aqui destacar as 
Conferências de Ottawa (Canadá) em 1986, Adelaide 
(Austrália) em 1988, Sundsvall (Suécia) em 1991 e 
Jacarta (Indonésia) em 1997. Na América Latina, a 
IV Conferência Internacional de Promoção da Saúde 
que ocorreu em Bogotá (Colômbia) em 1992 trouxe 
formalmente o tema para o contexto sub-regional 
(Buss, 2000). Essa conferência, ao trazer a discussão 
da promoção da saúde para o contexto da América 
Latina, tinha como objetivos reiterar a necessidade 
de se redirecionar as ações de saúde pública, no 
sentido de que estas pudessem estar orientadas para 
o combate das situações de vulnerabilidade relacio-
nadas às enfermidades (Mendes, 2004). 

A Carta de Ottawa, produzida na 1ª. Conferência 
Internacional de Promoção da Saúde, destaca a 
responsabilidade e os direitos dos indivíduos e da 

Saúde Soc. São Paulo, v.24, n.1, p.180-188, 2015  181  



comunidade no que tange a sua própria saúde, ao 
definir promoção da saúde como “o processo de ca-
pacitação da comunidade para atuar na melhoria da 
sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior 
participação no controle deste processo”, assumindo 
o entendimento de saúde não como um objetivo em 
si, mas como um recurso fundamental para a vida 
cotidiana (Buss, 2000). O mesmo documento listou 
condições e recursos fundamentais para a promo-
ção da saúde e identificou os cinco campos de ação: 
elaboração e implementação de políticas públicas 
saudáveis; criação de ambientes favoráveis à saú-
de; reforço da ação comunitária; desenvolvimento 
de habilidades pessoais e reorientação do sistema 
e serviços de saúde (Mendes, 2004). Esses cinco 
campos de ação da promoção da saúde envolvem 
vários setores da sociedade na construção da saúde, 
caracterizando a proposta da promoção da saúde 
como genuinamente intersetorial. 

A Carta de Ottawa reafirma os determinantes 
sociais da saúde indicando que, se o tratamento das 
doenças é uma atribuição específica do setor saúde, 
a Promoção da Saúde abarca uma complexidade que 
o extrapola, necessitando de diversas ações interse-
toriais para a sua construção. 

Dentre os cinco campos de atuação da Carta de 
Ottawa, os quais ainda hoje constituem uma das 
principais referências para o desenvolvimento de 
estratégias e ações, destaca-se o eixo “reorientação 
dos serviços de saúde” que aponta a necessidade de 
realizar um esforço maior de pesquisa em saúde, 
assim como de mudanças na educação e no ensino 
dos profissionais da área da saúde (OPAS, 2012).

Outras conferências internacionais subsequen-
tes à Jacarta, em 1997, contribuíram para a amplia-
ção do campo de observação e da constituição do 
referencial teórico-metodológico da chamada “nova 
Promoção da Saúde”, tais como a V Conferência 
Internacional de Promoção da Saúde, realizada no 
México no ano de 2000, e a VI Conferência Inter-
nacional realizada na cidade de Bangkok no ano 
de 2005.

A VII Conferência, ocorrida em 2009, na cidade 
de Nairóbi no Quênia, destacou relevantes lacunas 
acerca dos processos de implementação e desenvol-
vimento das estratégias de ação em Promoção da 
Saúde, trazendo novamente para o debate a neces-

sidade de aumentar e aperfeiçoar as habilidades dos 
profissionais que atuam com promoção da saúde. 
O documento propõe estratégias de ação para “a 
construção de competências para a Promoção da 
Saúde” com foco na liderança, na garantia de obten-
ção de financiamento adequado para a realização de 
intervenções, no aperfeiçoamento das habilidades 
de profissionais e gestores em saúde (WHO, 2009).

Considerando que a conferência de Nairóbi traz 
discussões que refletem as demandas da socieda-
de, Battel-Kirk et al. (2009) apontam que o atual 
cenário internacional mostra um crescimento de 
políticas públicas de promoção à saúde. Para estes 
autores, esse fato leva, cada vez mais, à necessidade 
de desenvolver competências profissionais para o 
desenvolvimento efetivo de programas e ações de 
promoção da saúde. Consideram, ainda, que para o 
aperfeiçoamento da promoção da saúde no âmbito 
global, é importante que se conte com um grupo 
de profissionais capacitados com ferramentas, 
competências e habilidades para traduzir a teoria, 
a política e a pesquisa em promoção da saúde em 
efetivas ações (Battel-Kirk et al., 2009).

Competência no campo da Promoção da Saúde é 
definida como “uma combinação de conhecimentos, 
habilidades e atitudes, a qual possibilita que um 
indivíduo desempenhe tarefas de acordo com um 
padrão” (Dempsey; Barry; Battel-Kirk, 2010). 

A construção de competências para 
a promoção da saúde: aspectos 
históricos 
A primeira identificação de Competências para 
Promoção da Saúde (CPS) foi realizada na Austrália, 
pelo Centro Australiano para Pesquisa de Promoção 
da Saúde da Curtin University, em conjunto com 
outras instituições de educação (Shilton et al., 2001).

Desde então, vários países têm participado na 
construção de competências em promoção da saú-
de, tais como: Nova Zelândia, Escócia e Israel (New 
Zealand, 2004; Health Scotland, 2004; Melville et 
al., 2006). Porém, a Austrália, o Canadá e a Europa 
têm se destacado como países que têm contribuído 
mais fortemente com essa discussão (Speller; Smith; 
Lysoby, 2009; Hyndman, 2009). 
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Em 2004, durante a Melbourne World Conferen-
ce Workforce Development Stream (Shilton, 2008), 
realizada na Austrália, as CPS receberam destaque, 
e com a publicação de documentos da União Inter-
nacional de Promoção da Saúde e Educação para 
a Saúde (UIPES) e do Consórcio Canadense para 
Pesquisa em Saúde (Hyndman, 2009), a temática 
evidenciou um pleito importante: existia a necessi-
dade de criação de um referencial teórico em CPS que 
fosse comum a todos os países, e que servisse como 
um norteador de atuação em promoção da saúde.

Desta forma, em 2008 realizou-se na Irlanda, 
a Conferência de Galway (IUHPE, 2007), que tinha 
como objetivo iniciar o debate internacional para 
construção de diretrizes para competências em pro-
moção e educação em saúde. Ao final da Conferência, 
foi criado, então, o Consenso de Galway, que apre-
senta sete domínios de competências em promoção 
da saúde (Allegrante et al., 2009; Barry et al., 2009). 

Apesar da intenção da conferência ter sido pro-
mover um intercâmbio entre países visando um refe-
rencial em CPS comum a todos, a América Latina não 
contou com representatividade no evento, havendo 
a participação somente de países europeus e norte-
-americanos. Além do Consenso de Galway, vem se 
destacando como referencial em CPS um documen-
to desenvolvido pela oficina europeia da UIPES, o 
projeto Developing Competencies and Profissional 
Standards for Health Promotion Capacity Building 
in Europe (CompHP) (Dempsey; Barry; Battel-Kirk, 
2011). Este projeto começou a ser desenvolvido em 
2009 e tem como objetivo principal a formação de 
um consenso no qual se estabeleçam métodos para 
implementação de padrões em promoção da saúde, 
visando à inovação e melhores práticas em saúde 
na Europa.

Para a construção das listas de CPS do CompHP, 
o grupo da oficina europeia baseou-se nos princípios 
conceituais presentes no Consenso de Galway. Re-
alizou pesquisas por meio de revisão de literatura, 
consultoria com diversos especialistas e pesquisa-
dores da área, além da aplicação da Técnica Delphi 
e grupos focais.

Vale destacar os princípios que dão sustentação 
às normas e padrões do CompHP: podem ser usados 
inicialmente na formação de promotores de saúde, 
quer seja na formação inicial quer no desenvolvi-

mento profissional contínuo durante a progressão 
da carreira; podem ser usados como critérios para 
avaliação de qualificação em promoção da saúde ou 
avaliação de experiências que venham da prática; 
podem ser usados tanto na graduação como na pós-
-graduação, e, finalmente, um promotor de saúde 
deve comprovar que satisfaz todos os domínios 
apresentados no CompHP (Dempsey; Barry; Battel-
-Kirk, 2011).

No CompHP, o conjunto de competências neces-
sárias para desenvolver ações eficazes em promoção 
da saúde abrange valores (equidade, justiça social, 
ética, autonomia dos indivíduos), habilidades (prin-
cípios conceituais da PS) e conhecimentos, que são 
listados em 47 competências e 9 domínios. Cada 
domínio especifica os conhecimentos, habilidades e 
critérios de desempenho exigidos para demonstrar 
a aquisição das competências essenciais no referido 
domínio (Dempsey; Barry; Battel-Kirk, 2010, 2011).

Os domínios contidos no CompHP são: (1) 
Favorecimento de mudanças, (2) Advocacia em 
saúde, (3) Parceria, (4) Comunicação, (5) Liderança, 
(6) Diagnóstico, (7) Planejamento, (8) Implementação 
e (9) Avaliação e Pesquisa. Em conjunto, fornecem 
um guia para o desenvolvimento de habilidades e 
competências em PS.

A questão das competências para a 
promoção da saúde na literatura
Como parte das atividades de uma disciplina da pós-
-graduação, realizou-se uma busca bibliográfica na 
bases de dados PubMed e Medline, usando-se os ter-
mos promoção da saúde e competências, nos últimos 
cinco anos (2007-2012), e nossa pergunta norteadora 
foi: quais as competências profissionais necessárias 
para a Promoção da Saúde? Foram encontrados 342 
trabalhos no total, mas que de fato, após a leitura e 
avaliação dos resumos, apenas três artigos foram 
objeto de nossa análise. O resultado desta busca 
apontou um número pequeno de publicações, e estas 
mais restritas a cursos de formação.

A literatura sobre as competências para a promo-
ção da saúde concentra-se principalmente na apre-
sentação de estruturas e dos processos utilizados 
para desenvolvê-las (Morales; Barry, 2007; Morales 
et al., 2009; Public Health..., 2007). 
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Outra parte da literatura apresenta a discussão 
dos contextos que influenciam o desenvolvimento de 
competências, o valor do enfoque da competência e 
a relação entre competências e profissionalização 
também tem sido encontrada (Health Scotland, 
2003; Shilton et al., 2003). Porém, a utilidade de 
competências para cenários de formação e prática 
não é discutida na literatura, e a aplicabilidade des-
sa noção de competência também tem sido pouco 
explorada nas pesquisas.

Diversos trabalhos têm discutido e elaborado 
diretrizes para o estabelecimento de competências 
em promoção da saúde em todo o mundo: Europa 
(Morales et al., 2009), Austrália (Howat et al., 1994), 
Nova Zelândia (McCracken; Rance, 2000), Estados 
Unidos (National Comission...,1985) e Canadá (Pu-
blic Health..., 1994) merecem destaque na área.

Conforme recente revisão realizada por Tusset 
(2012), a relevância da utilização de competências 
para a promoção da saúde está pautada na potencia-
lidade das competências servirem como um ponto 
de referência para: estabelecer padrões profissionais 
e criar mecanismos que assegurem a qualidade de 
trabalho; recrutar trabalhadores; identificar a ne-
cessidade de treinamento e estruturar programas 
de preparação e treinamento profissional; nortear 
a formação acadêmica; elaborar as diretrizes de 
acreditação; orientar a elaboração de instrumen-
tos de avaliação; aumentar o entendimento sobre 
os conhecimentos e habilidades requeridas pelos 
promotores de saúde no planejamento, na imple-
mentação e na avaliação de programas e avaliar a 
qualidade do trabalho.

A presença de ações permanentes que propiciem 
a aquisição e o desenvolvimento de habilidades e 
capacidades de promotores de saúde é condição 
fundamental para a implementação e o sucesso das 
estratégias de promoção da saúde. A complexidade 
para o desenvolvimento político, teórico e prático da 
Promoção da Saúde, bem como as necessidades de 
reorientação dos serviços de saúde e de construção 
de capacidades de equipes de trabalho são reco-
nhecidas internacionalmente e fundamentam as 
diversas iniciativas internacionais para a definição 
de competências (Salazar, 2004). 

Na América Latina, existem poucos trabalhos 
que dão enfoque às competências em promoção da 

saúde (Arroyo, 2009, 2010), pois além de novo, esse 
tema não tem sido muito explorado por docentes e 
profissionais da área.

A procura por capacitação e formação profissio-
nal na área de promoção a saúde é uma demanda cres-
cente, mas ainda incipiente no Brasil. Instituições de 
ensino superior renomadas do Brasil têm organizado 
cursos de especialização, mestrado e doutorado na 
área de promoção da saúde, o que denota um cres-
cente envolvimento com a formação em promoção 
da saúde, como campo de teorias e práticas. 

Uma pesquisa realizada pelo Consórcio Intera-
mericano de Universidades e Centros de Formação 
de Pessoal em Educação para Saúde e PS (Arroyo, 
2009) – analisou as matrizes curriculares dos cursos 
de graduação, especialização, mestrado e doutorado, 
buscando extrair quais as características dos cursos 
acadêmicos ibero-americanos em promoção e edu-
cação em saúde. No Brasil, foram escolhidos para 
participar do estudo cursos da Escola Nacional de 
Saúde Pública Sérgio Arouca da Fundação Oswaldo 
Cruz e da Universidade de Franca. O resultado da 
pesquisa foi a sistematização de competências em 
PS que eram abordadas pelos referidos cursos.

No Brasil os estudos que tratam da formação 
profissional para a promoção da saúde também 
são exíguos. Existem poucos cursos, no âmbito da 
especialização, mestrado e doutorado, na área espe-
cifica da promoção da saúde. A promoção da saúde 
aparece menos como especialidade e mais como 
conhecimento transversal no interior dos programas 
de pós-graduação principalmente na área da saúde 
(Chiesa et al., 2007; Mello; Moyses, S. T.; Moyses, S. 
J., 2010; Nascimento; Oliveira, 2010). 

No âmbito da graduação, o ensino da promoção 
da saúde também é incipiente, como demonstraram 
os achados da literatura, embora existam estudos 
que defendam a inserção da formação em promoção 
da saúde na graduação dos profissionais de saúde. 
Uma das dificuldades apontadas para a introdução 
da promoção da saúde no ensino de graduação no 
Brasil relaciona-se à imprecisão conceitual que 
permeia o campo da promoção da saúde, e como esta 
imprecisão se manifesta na formação e na atenção 
desenvolvida pelos profissionais no cotidiano dos 
serviços de saúde brasileiros (Chiesa et al., 2007; 
Silva et al., 2010). 

184  Saúde Soc. São Paulo, v.24, n.1, p.180-188, 2015



As discussões sobre competências profissionais 
para a promoção da saúde também têm sido constru-
ídas no Brasil, mas ainda de uma forma circunscrita 
a determinadas práticas profissionais (Nascimento; 
Oliveira, 2010; Silva et al., 2010; Santos; Fracolli, 
2010). 

Cabe apontar que as definições trazidas pelo 
projeto CompHP vêm sendo alvo de discussões no 
Brasil, principalmente pelos grupos vinculados à 
Abrasco (Associação Brasileira de Saúde Coletiva) 
e a The Latin American Office/International Union 
Helath Promotion and Education (ORLA/IUHPE). A 
definição de competências para o ensino e a prática 
em promoção da saúde é um avanço no sentido de 
fortalecer e circunscrever as possibilidades e limi-
tes desse campo de conhecimento, principalmente 
no Brasil. 

Para Chiesa et al. (2007), as atuais políticas 
nacionais de saúde e de educação do país apontam 
para a necessidade de mudanças nos processos de 
formação profissional e a construção de competên-
cias e sua tradução curricular mostra-se uma opção 
consistente e estratégica para a formação de pro-
fissionais de saúde orientada para as necessidades 
sociais, desta forma, levando a práticas de equidade 
e acesso à saúde.

As Diretrizes Curriculares para os cursos de 
graduação da área da saúde, preconizadas pelo 
Ministério da Educação em 2001, apontam para a 
construção de competências e habilidades gerais e 
específicas dos profissionais, porém sem especificar 
quais seriam estas competências direcionadas para 
a promoção da saúde (Brasil, 2001).

A defesa da importância de se definir competên-
cias deve-se ao fato da potência que estas têm para 
clarear expectativas sobre a prática profissional e 
definir futuras necessidades dessa mesma prática, 
além de prover pontos de enfoque para o desenvol-
vimento de currículos e para (re)desenhos de cursos 
de graduação e pós-graduação. As competências 
apresentadas no “CompHP handbook” (Speller et al., 
2012), apesar de terem sido construídas no interior 
de uma realidade socioeconômico-política muito 
diferente da brasileira, apresentam definições de 
campos de prática, de abordagens e de valores que 
podem perfeitamente ser aplicadas ao contexto 
brasileiro. 

 A Política Nacional de Promoção da Saúde 
(Brasil, 2006), lançada em 2006 pelo Ministério 
da Saúde, reconhece a PS como uma estratégia de 
produção de saúde que contribui para a construção 
de ações que possibilitam avanços na resposta das 
necessidades sociais de saúde. Tem, como uma de 
suas estratégias de implantação, o desenvolvimento 
de qualificação em ações de PS para profissionais 
de saúde inseridos no SUS, mas não explicita quem 
promoverá essa qualificação e nem de que forma 
será o desenvolvimento dessas habilidades. Desta 
maneira, pensamos que o CompHP poderia incre-
mentar a Política Nacional, com referências de 
quais domínios, competências e habilidades estes 
profissionais deverão desenvolver para que sejam re-
almente promotores de saúde eficazes e completos. 

Considerações Finais
Conforme mostrado anteriormente, as competências 
foram estabelecidas com o intuito de fornecer uma 
base útil para a formação em promoção da saúde, 
preparação acadêmica e desenvolvimento profis-
sional contínuo. 

A partir da análise das diretrizes do CompHP, 
conclui-se que elas foram cunhadas para se pensar a 
formação e a prática em promoção da saúde no con-
texto europeu, porém as características do modelo 
de formação profissional praticados no Brasil podem 
se beneficiar muito com a proposta de competências 
que o CompHP traz. Principalmente, porque, ao 
desenhar as competências para os “promotores da 
saúde”, o CompHP define um modelo teórico-prático 
para a formação profissional. Além disso, poder-se-ia 
fazer a defesa que, nas diretrizes curriculares dos 
cursos de saúde, algumas dessas competências po-
deriam ser incorporadas. Desta forma, atingiríamos 
um problema importante que afeta a formação e a 
prática da promoção da saúde no Brasil, que é a falta 
de definição clara sobre as habilidades requeridas 
do profissional para a promoção da saúde.

Como esta publicação é uma reflexão teórica 
de um grupo de pesquisadores e docentes sobre o 
desenvolvimento de competências em promoção da 
saúde e a importância de se adotar um referencial 
norteador para este fim, este artigo apresenta suas 
limitações de não ter se pautado em uma grande pes-
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quisa. Trata-se de um constructo teórico, resultado 
de uma busca bibliográfica; no entanto, pode servir 
como início de um aprofundamento desta discussão 
para pesquisas futuras sobre competências em pro-
moção da saúde. 
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